COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 17/2011

RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela propõe alterações nos instrumentos orçamentários do Município, com vistas a:

I – incluir na no Demonstrativo da Estimativa da Receita/Consolidação Geral do   Plano Plurianual – PPA, a RECEITA TRIBUTÁRIA especificada, para os anos de 2011, 2012 e 2013;

II – incluir, também no PPA, no programa 0020 – Encargos do Município, a Atividade 060.04.122.020.2.106 – Concessão de Gratuidade no Transporte Coletivo Municipal, com vistas a conceder gratuidade total (1.240.712 passagens) e parcial (3.146.220 passagens – 50% do valor), totalizando R$ 6.322.000,00, R$ 6.908.000,00 e R$ 6.908.000,00 para os anos de 2011, 2012 e 2013, respectivamente;

III – incluir na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO para o Exercício Financeiro de 2011, no Anexo de Metas e Prioridades, as metas referentes à concessão de gratuidade das passagens já especificadas do transporte coletivo;

IV – reestimar a Receita Tributária (ITBI), na Lei Orçamentária Anual – LOA (Lei no 11.114/2010), acrescentando o valor de R$ 6.332.000,00 (seis milhões, trezentos e trinta e dois mil reais);

V – abrir, no corrente exercício financeiro, na Secretaria Municipal de Fazenda, Unidade Orçamentária Encargos do Município, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial, da quantia até R$ 6.332.000,00 (seis milhões, trezentos e trinta e dois mil reais), com vistas à criação do Programa de Trabalho 060.04.122.020.2.106 – Gratuidade no Transporte Coletivo Municipal;

Como recursos para a abertura do Crédito, o projeto autoriza o Executivo a utilizar o previsto no inciso II, § 1o, do artigo 43 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964 (“os provenientes de excesso de arrecadação”). A partir de 2012, o Executivo incluirá na LOA recursos para tal finalidade.

O projeto autoriza o Executivo, ainda, a conceder a gratuidade no Transporte Coletivo Municipal, conforme previsto no art. 36, da Lei Municipal no 5.496, de 27 de julho de 1993, já alterado pelas Leis Municipais nos  6.139/1995, 6.650/1996, 6.788/1996, 6.971/1997, 10.450/2008 e 10.962/2010. 

Por fim, estabelece o projeto que o Executivo regulamentará, por Decreto, a forma pela qual serão concedidos os benefícios e os pagamentos as Empresas previstos nesta lei, e que será de responsabilidade da CMTU o reconhecimento do direito da gratuidade total ou parcial.

Parecer ao Projeto de Lei no 17/2011 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 2

Da justificativa do proponente ao projeto (Of. no 53/2011-GAB), destacamos:

“As gratuidades total e parcial no Transporte Coletivo Municipal estão amparadas pela Lei Municipal nº 5.496, de 27 de julho de 1993 e suas alterações.

A gratuidade total tem como objetivo minimizar problemas sociais, para que Munícipes com dificuldades econômicas tenham acesso ao serviço de transporte coletivo municipal.

A gratuidade parcial é garantida aos estudantes regularmente matriculados em estabelecimento de ensino, os quais têm direito à redução de 50% do valor da tarifa.

As gratuidades acima elencadas são consideradas para fins de Cálculo da Tarifa, elevando o custo do transporte coletivo para os demais usuários, que, em grande parte, são pessoas de baixa renda.

As gratuidades na forma da lei vigente são denominadas subsídio cruzado, o qual garante o equilíbrio econômico-financeiro do sistema. Nesse sistema o ônus é distribuído entre os usuários pagantes do sistema de transporte coletivo.

Após aprovação do presente Projeto de Lei, o Município irá arcar com os custos das gratuidades total e parcial. O subsídio deixara de ser cruzado para ser direto.

Este projeto de lei vem ao encontro das necessidades dos usuários do sistema de transporte coletivo municipal, pois seu objetivo principal é a redução da tarifa e a ampliação da possibilidade das classes menos favorecidas financeiramente poderem utilizar o sistema.

Ao assumir as gratuidades com recursos do Tesouro Municipal o Poder Público está agindo com justiça, uma vez que, no subsídio cruzado o ônus é distribuídos entre os usuários do Transporte Coletivo Municipal, que deixará de sê-lo.

…

Após o encaminhamento do Projeto de Lei contendo a Proposta Orçamentária 2011, a Secretaria Municipal de Fazenda concluiu os trabalhos e foi encaminhado ao Poder Legislativo  o Projeto de Lei nº 366/2010, que se transformou na Lei Municipal nº 11.096/2010.

…

Com a aprovação da nova metodologia para cobrança do ITBI, a receita prevista para o exercício financeiro de 2011 ficou subestimada, (...)

A previsão da Receita de ITBI aprovada pela Lei Municipal nº 11.114/2010, para o exercício financeiro de 2011 é de R$ 22.750.000,00 (vinte e dois milhões, setecentos e cinqüenta mil reais). Considerando a metodologia acima apresentada, há previsão de incremento de arrecadação para a receita de ITBI no exercício financeiro de 2011 no montante de R$ 15.742.698,77 (quinze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e noventa oito reais e setenta e sete centavos).

Parecer ao Projeto de Lei no 17/2011 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 3

Entre os Princípios Contábeis, temos o Princípio da Prudência o qual especifica que ante duas alternativas, igualmente válidas, para a quantificação da variação patrimonial, será adotado o menor valor para os bens ou direitos e o maior valor para as obrigações ou exigibilidades. (negrito nosso) 

Em atenção ao princípio acima elencado estamos utilizando 40,22% do montante de R$ 15.742.698,77 (quinze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e noventa oito reais e setenta e sete centavos), que é a diferença entre a receita reprojetada e a receita prevista para o exercício financeiro de 2011.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.”

PARECER TÉCNICO:

Sobre a proposta, prevê a Lei Orgânica do Município, em seu art. 49, inciso XI, que compete privativamente ao Prefeito encaminhar à Câmara projetos de lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano Plurianual e às Diretrizes Orçamentárias.

Prevê também, em seu art. 103, que a apreciação dos projetos de lei por esta Casa, relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos créditos adicionais,  será processada na forma de seu Regimento Interno e da Lei Orgânica do Município.

No tocante ao procedimento para a abertura das espécies de créditos adicionais,  discrimina os arts. 43 e 45 da Lei Federal no 4.320/64, reproduzidos a seguir, que:

“Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 1o Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las.

Parecer ao Projeto de Lei no 17/2011 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 4

Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposição legal em contrário, quanto aos especiais e extraordinários.” (destaques desta Assessoria)

Ressalte-se que os créditos adicionais são autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. Estes são classificados em suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária, e especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica, como no caso em tela.

Da análise da proposta, observamos que esta foi elaborada em conformidade com os ditames da Constituição e da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui as normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Assim, quanto ao aspecto técnico, é de nosso entendimento que os meios utilizados pelo Executivo para a alteração do Plano Plurianual, da LDO e da Lei Orçamentária Anual estão em conformidade com a legislação vigente. Contudo, entendemos que a análise mais aprofundada quanto à regularidade do projeto e quanto às implicações financeiras e orçamentárias decorrentes da aprovação da matéria deverá ser feita pela Comissão de Finanças desta Casa.

Com relação ao objetivo das alterações orçamentárias propostas ― assunção, pelo Município, da gratuidade total e parcial para utilização do Transporte Coletivo Municipal, conforme contemplado pelo art. 36 da Lei Municipal no 5.496, de 27 de julho de 1993, com as alterações previstas nas leis municipais subsequentes, visando à redução da tarifa do transporte coletivo urbano ― é importante  apontar o que segue.

Dispõe o artigo 5o, III, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 30, V, da Constituição Federal, que compete ao Município organizar e prestar o serviço público de transporte coletivo, que tem caráter essencial. 

Também prevê a LOM, em seu art. 113, que a política urbana, executada pelo Poder Executivo em conformidade com as diretrizes gerais fixadas nessa Lei, terá como objetivo o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de sua população.

E a execução da política urbana, segundo a LOM, está condicionada às funções sociais da cidade, compreendidas como direito de acesso de todo cidadão à moradia, ao transporte, ao saneamento, à iluminação pública, à energia elétrica, à comunicação, à educação, à saúde, ao lazer, à segurança, ao abastecimento de água e gás, assim como à preservação do patrimônio ambiental e cultural.

Parecer ao Projeto de Lei no 17/2011 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 5

Especificamente com relação ao transporte, a Lei Orgânica estabelece ainda, em seu art. 199, que o transporte é um direito fundamental do cidadão e são de responsabilidade do Poder Público Municipal o planejamento, o gerenciamento e a operação dos vários meios de transporte coletivo  atribuições estas delegadas à Companhia de Trânsito e Urbanização, por meio da Lei no 5.496, de 27 de julho de 1993, em seu artigo 5o, inciso VII.

O serviço público de transporte coletivo de passageiros no Município de Londrina, prestado sob o regime de concessão, é, nos termos da Lei no 9.220, de 29 de outubro de 2003, remunerado pelos usuários mediante o pagamento de tarifa fixada por decreto do Poder Executivo, em valor que deverá manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, compatível com o custo global do serviço, considerados sua qualidade, sua eficiência e seu aprimoramento técnico.

Para a fixação do valor da tarifa — que constitui arrecadação pública a ser recolhida pelas concessionárias e gerenciada pela CMTU — o Prefeito se baseará na planilha de custos do sistema, proposta pela CMTU, e será considerado, segundo a Lei no 9.220/2003, o custo quilométrico médio dividido pelo índice de passageiros pagantes por quilômetro (IPK) apurado em processo administrativo próprio.

Integram a planilha, para efeito de definição do valor da tarifa, entre outros, o custo operacional, o custo de capital, o custo de administração, o custo tributário e a remuneração ao Órgão Gestor Municipal, nos termos da Lei no 8.768/2002.

A Lei no 9.220, de 29 de outubro de 2003, ainda prevê que:

I - o poder concedente poderá determinar às concessionárias a implantação de serviços diferenciados com tarifas compatíveis;

II – as empresas concessionárias se obrigam a respeitar os descontos e as isenções de tarifas previstos no artigo 36 da Lei no 5.496, com a redação que lhe deu a Lei no 6.971, de 18 de março de 1997 e outras isenções e descontos estabelecidos em lei municipal, observado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão.

Assim, para seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, todas as isenções e descontos previstos no artigo 36 da Lei no 5.496, com alterações previstas nas leis municipais que alteraram tal dispositivo, são lançados na planilha de custos do sistema e rateados pelos usuários pagantes do transporte coletivo do Município, revertendo em ônus para esses.

Parecer ao Projeto de Lei no 17/2011 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 6

Com o projeto em tela, o Prefeito propõe que o Município assuma as gratuidades previstas em lei com recursos do Tesouro Municipal, deixando o subsídio, dessa forma, de ser cruzado (rateio dos custos entre os demais pagantes), para ser direto (assumido pelos cofres municipais), com o argumento de que, com a alteração da metodologia de cobrança do ITBI, aprovada por meio da Lei Municipal no 11.096/2010, a receita tributária do Município será incrementada, o que possibilitará que o Município arque com tal despesa, conforme demonstra em sua justificativa anexa ao projeto.

Considerando os dados indicados pelo Executivo e o aumento da receita tributária do Município, de acordo com o exposto na justificativa do Prefeito, nos parece que a proposta não ocasionará comprometimento dos cofres públicos, entretanto, alcança grande relevância social, possibilitando desonerar o bolso do usuário pagante comum, que pode ter redução dos seus gastos mensais com a diminuição do valor da tarifa do transporte coletivo urbano. Sob esse aspecto, portanto, a matéria se reveste de mérito. Há que se ressaltar que a redução do valor desse serviço público tem um elevado impacto social, por ser um serviço largamente utilizado pela população, especialmente de renda mais baixa.

Conforme aponta Gomide no texto Transporte Urbano e Inclusão Social: Elementos para Políticas Públicas (2003), a existência de um serviço de transporte coletivo acessível, eficiente e de qualidade, garante a acessibilidade da população a todo o espaço urbano, aumenta a disponibilidade de renda e de tempo dos mais pobres, e propicia o acesso aos serviços sociais básicos e às oportunidades de trabalho. Logo, entende-se o transporte coletivo como um importante instrumento de combate à pobreza urbana e de promoção da inclusão social,  e o valor cobrado do usuário influencia diretamente nesse sistema.

Isto posto, não obstante os apontamentos feitos, entendemos que o projeto deve ser discutido e avaliado pelos membros da Comissão, a quem compete definir a conveniência e a acolhida da proposta.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 8 de fevereiro de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, 

VIAÇÃO E TRANSPORTE

AO PROJETO DE LEI No 17/2011

Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram, quanto ao mérito, pelo voto favorável ao Projeto de Lei no 17/2011.

SALA DAS SESSÕES, 8 de fevereiro de 2011.
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